LEI Nº 425/03, DE 22 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE RENDA MÍNIMA VINCULADO À ASSISTÊNCIA SOCIAL “COMER BEM” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Art. 1º - Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Municipal de Renda Mínima vinculada a Assistência Social – “COMER BEM".



§ 1º - O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui instrumento de participação financeira do Município para a garantia de renda mínima associado a ações de assistência social, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.



§ 2º - Os procedimentos de competência do Município serão organizados no âmbito da Secretaria de Administração em conjunto com o Serviço Social do Município, o qual poderão contar com a colaboração técnica de outros órgãos da Administração Pública.



§ 3º - Caberá ao Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, na qualidade de agente operador, obedecidas às formalidades legais:



I - 
o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção 



do cadastro municipal de beneficiários;



II -
o desenvolvimento dos sistemas para o processamento dos dados;

III - a organização, a operacionalização e operação de local apropriado para 


a distribuição  das  cestas  básicas  aos  beneficiários, bem  como do 


armazenamento  do  material  de forma  a  atender às normas sanitárias 


vigentes; e



IV - 
a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação 




e  à  auditoria  da  execução do programa.



Art. 2º - A  partir da publicação da presente Lei, o Município apoiará programas de garantia de renda mínima associados a ações de assistência social, que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 
tenham  como  beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda familiar per capita inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo Federal para o Salário Mínimo. 

II - 
submetam-se ao acompanhamento de um Assistente Social, vinculado a quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ubarana, designado ou constituído para tal finalidade, observado o disposto no art. 5º.



§ 1º - Para os fins do inciso II,
para determinação da renda familiar per capita, a média dos rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do programa de que trata esta Lei.



§ 2º - Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.



Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a adquirir, mensalmente, as cestas básicas necessárias a fim atender o Programa criado na forma do art. 1º. 



Art. 4º - O Poder Executivo publicará o regulamento do programa instituído pelo art. 1º, o qual compreenderá:



I -
o termo de adesão das famílias interessadas, bem como as condições para sua homologação pelo Serviço Municipal de Assistência Social;

II -
as normas de organização e manutenção do cadastro de famílias beneficiárias; e

III -
as normas de organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação do programa no âmbito municipal.


§ 1º - Os cadastros referidos no inciso II, bem assim a documentação comprobatória das informações deles constantes, serão mantidos pelo Município pelo prazo de dez anos, contado do encerramento do exercício em que ocorrer o benefício, e estarão sujeitos, a qualquer tempo, a vistoria da fiscalização dos órgãos competentes do Governo do Estado de São Paulo, Ministério Público, Poder Legislativo Municipal e de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - A auditoria referida no parágrafo anterior poderá incluir a convocação pessoal, de beneficiários, ficando estes obrigados ao comparecimento e à apresentação da documentação solicitada, sob pena de sua exclusão do programa.



§ 3º - O Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, realizará periodicamente a compatibilização entre os cadastros de que trata este artigo e as demais informações disponíveis sobre os indicadores econômicos e sociais dos beneficiários, sendo automaticamente excluídos do programas aqueles que perderem as condições estabelecidas para serem beneficiários.



§ 4º - Na hipótese de apuração de divergência no processo de que trata o parágrafo anterior, com excesso de famílias beneficiárias, caberá ao Setor Social do Município excluir as famílias consideradas excedentes, em ordem decrescente de renda familiar per capita. 

     Art. 5º - Ao Profissional designado na forma do preceituado no inciso II do art. 2º ser-lhe-á competido:

I -
acompanhar e avaliar a execução do programa de que trata o art. 2º no âmbito municipal;

II -
aprovar a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo municipal para a percepção dos benefícios do programa de que trata o art. 2º; e

III -
exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.



Art. 7º - A autoridade responsável pela organização e manutenção dos cadastros referidos no § 1º do art. 4º, bem como qualquer outra pessoa, que, comprovadamente, inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, bem assim contribuir para a entrega do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.



§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do recebimento, e de um por cento relativamente ao mês em que estiver sendo efetuado.



§ 2º - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada que concorra para ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o programa, aplica-se, nas condições administrativas estabelecidas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ubarana, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 



Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias, próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Ubarana, 22 abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 
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Secretário
